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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

Autógrafo
LEI Nº 3.069 DE 27 DE SETEMBRO DE 2023.

INSTITUI COMO ÁREA DO CONHECIMENTO A SEREM INTRODUZIDOS NO CONTRATURNO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS O CONTEÚDO DE “EMPREENDEDORISMO” E “NOÇÕES DE DIREITO E CIDADANIA”.
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Paty do Alferes aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte
L E I:
Art. 1º. Ficam instituídos como temas obrigatórios a serem abordados no contraturno e/ou nas atividades extracurriculares das escolas municipais de educação integral do ensino fundamental a partir do 6º ano, os conteúdos de empreendedorismo e noções de direito e cidadania.

Art. 2°. As aulas deverão apresentar abordagem específica para cada faixa etária, respeitando o desenvolvimento cognitivo e o ritmo de aprendizado dos alunos.

Art. 3°. Os profissionais que lecionarão sobre o tema "empreendedorismo" deverão ter comprovada atuação em atividades relacionadas ao empreendedorismo ou graduados em áreas correlatas.

§1°. É considerado atuação em atividades relacionadas ao empreendedorismo, para os fins dessa Lei, o preenchimento de qualquer dos quesitos:

A. Ter fundado, participado ativamente da fundação ou dirigido empresa com conceito inovador no mercado;

B. Ter desenvolvido iniciativa inovadora no campo do empreendedorismo social;

C. Ter atuado em empresa paraestatal que facilita o desenvolvimento ou atua no incentivo ao empreendedorismo;

D. Ter desenvolvido ou contribuído no desenvolvimento de metodologia do ensino de empreendedorismo;

E. Apresentar atestado de capacidade técnica emitido por empresa que facilita o desenvolvimento ou atua no incentivo ao empreendedorismo.

§2º. O poder executivo municipal poderá firmar parceria com instituição privada para fornecimento de material e profissionais para implementação conteúdo de “Empreendedorismo. 

Art. 4°. Os profissionais que lecionarão sobre o tema "noções de direito e cidadania" deverão ser graduados em Direito, com título de instituição reconhecida pelo MEC com a respectiva aprovação e inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil.

§1°. Obrigatória a apresentação de atestado de capacidade técnica emitido pela 41ª subseção da Seccional do Estado do Rio de Janeiro da Ordem dos Advogados do Brasil, coordenado e fiscalizado por meio de sua comissão específica, bem como curso de capacitação junto à Comissão Direito na Escola

§2º. Deverão ser observadas as particularidades regionais e demandas específicas de cada unidade estudantil, as orientações gerais tratadas nesta Lei, bem como a faixa etária dos alunos ao deliberar sobre os conteúdos programáticos;

§3°. Os planos de cursos nas escolas poderão ter como conteúdo mínimo os Princípios Fundamentais da República Federativa do Brasil, noções de direitos e garantias fundamentais; Direitos Humanos, Direito Civil, Direito Penal, Direito Tributário, Direito Previdenciário, Direitos da Criança e do Adolescente, Direitos políticos e sociais, de Direito Constitucional e Eleitoral, de organização político-administrativa dos entes federados, Educação Ambiental, Direito do Consumidor; Direitos do Trabalhador, Lei Maria da Penha, formas de acesso do cidadão à justiça; formação ética, social, e política do cidadão, sobre a compreensão do exercício da cidadania e dos valores éticos em que se fundamentam a sociedade e sobre riscos do uso de drogas lícitas e ilícitas e sua prevenção.

§4°. A 41ª subseção da Ordem dos Advogados do Brasil, seccional do Estado do Rio de Janeiro em parceria com o Programa Direito na Escola – Dne, produzirá e fornecerá materiais técnicos e didáticos, que servirão como conteúdo mínimo no ensino das noções de direito nas escolas municipais de Paty do Alferes através de TCT – Termo de Cooperação Técnica – a ser firmado com o poder executivo municipal.

§5°. Na hipótese de a Ordem dos Advogados do Brasil, por liberalidade, deixar de executar o programa Direito na Escola, as incumbências descritas neste artigo poderão ser de responsabilidade de instituição sem fins lucrativos, executora do programa à época, composta por corpo profissional capacitado, para que não haja prejuízo de atendimento técnico ao Município, desde que não implique em custos ao erário. 

Art. 5°. É vedado a estes profissionais promover ou induzir qualquer tipo de manifestação de apreço ou desapreço a pessoa, grupo, partido político ou ideologia no exercício de sua atividade.

Parágrafo único. O profissional poderá ser responsabilizado, nos termos da lei, por atos e manifestações que extrapolam o exercício da docência, respeitada a liberdade de cátedra, por ser imprescindível e inerente à profissão de professor. 

Art. 6°. A forma e recursos para a contratação dos professores, tutores e material didático deverão ser estabelecidos e regulamentados por ato do chefe do Poder Executivo, incluindo, mas não se limitando, à nomeação, processo seletivo simples ou concurso público de provas e títulos e, observará, a remuneração média dos demais profissionais da educação. 

§1°. Fica facultada a realização de contrato voluntário entre a escola e os profissionais para a aplicação das aulas dos temas estabelecidos nesta Lei em Convênio a ser firmado com a 41ª Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil. 

§2°. Os contratos firmados com voluntários terão preferência sobre os onerosos, observados os requisitos para a contratação dos art. 3º, §1º e art. 4º,§1º desta Lei, considerando os regulamentos da instituição de ensino e da Secretaria de Educação.

§3º. O chefe do poder executivo, através de ato próprio, poderá estabelecer, respeitado o constante nos artigos 3º, §1º e 4º §1º, forma de contratação direta.  

Art. 7°. Fica autorizado o Município a complementar os recursos para a consecução e ampliação dos objetivos desta Lei, mediante a utilização de recursos e dotações orçamentárias próprias, criadas se inexistentes, e suplementadas se necessário. 

Art. 8°. Esta lei só vincula as escolas municipais, sendo facultadas às escolas privadas, realizar as aulas de Direito e Empreendedorismo no contra turno ou em atividade extracurricular, em quaisquer modalidades de contrato. 

Art.9º. Os casos omissos nesta Lei serão regulamentados por Decreto.

Art. 10º. Revoga-se as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paty do Alferes, 27 de Setembro de 2023.

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO
PREFEITO MUNICIPAL
___________________________________________________________________________________________

ESTA LEI É ORIGINÁRIA DO PROJETO DE LEI Nº 384/2023, DE AUTORIA DO VEREADOR ROMULO ROSA - ROMINHO.
